
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DA JUSTIFICATIVA
Com a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar nº 101/2000, de 04 de maio de 2.000, estabeleceu-se procedimentos e regras para a condução e gestão da disciplina fiscal em todos os níveis da administração pública direta e indireta. 

A Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, denominada Lei de Crimes Fiscais (LCF), por outro lado, previu sanções penais exclusivas e pessoais ao administrador público que não observar e cumprir as regras estabelecidas da LRF. 

De forma abrangente, constata-se que a execução corriqueira dos programas que visam o saneamento das finanças por meio da qualificação dos gastos públicos e da alavancagem das fontes correntes de recursos, resulta em um crescimento da receita líquida em níveis inferiores ao crescimento da demanda por investimentos no montante reclamados pela população. 

Mesmo atingindo parcialmente os objetivos econômicos financeiros há que se considerar o efeito colateral dessas ações que acabam por tanger os agentes públicos na direção da formulação e implantação de mecanismos que aproximam os procedimentos internos da eficiência almejada para a gestão. 

Em paralelo o Estado deve explorar com maior eficiência algumas fontes consideradas, muitas vezes, de segunda linha, contudo, representam firmes oportunidades de reforçar sua capacidade de investimento por meio do aporte de recursos novos ou redução do endividamento.

A busca destes novos recursos é relegada ao segundo plano das atividades, devido ao seu elevado grau de complexidade e incerteza aliadas à necessidade expressiva mão-de-obra especializada, muitas vezes indisponível nos quadros funcionais do Estado.

Há que se destacar que a conjuntura econômica nacional aponta para uma situação de crise em escala global com potencial para arrefecer o ritmo das atividades econômicas com a consequente diminuição da arrecadação das receitas locais e daquelas que alimentam as fontes de transferência federais impactando diretamente no orçamento deste Município.

No atual cenário de arrocho orçamentário que recai em todas as esferas públicas do Brasil, é indispensável ao Administrador buscar alternativas para aprimorar a gestão fiscal e aumentar a arrecadação municipal.

O Município deve atender as necessidades da população por melhor prestação dos serviços públicos essenciais, tais como: educação básica e saúde preventiva, e, conforme mencionado acima, as possibilidades financeiras são parcas para o atendimento das demandas reprimidas. 

O Administrador Público, a fim de encontrar o equilíbrio entre o atendimento das necessidades e as possibilidades financeiras, deve equacionar essa questão sob a ótica da priorização de ações, uma vez que há modos de alavancar os créditos por meio de serviços especializados.
Da Contabilidade, Financeiro e Planejamento:
A contratação dos serviços técnicos especializados, conforme citado acima, faz-se necessária, por se tratar de áreas que controlam e movimentam recursos financeiros, que afetam diretamente o patrimônio da entidade, objetivando melhor gestão dos recursos públicos.

Outro fator que torna a contratação imprescindível, diz respeito às constantes modificações e adaptações inseridas pela legislação, tanto municipal quanto federal, compreendendo o acompanhamento orçamentário, financeiro, contábil e patrimonial, em especial, a capacitação e treinamento dos servidores em seu ambiente de trabalho, nos horários presenciais em que a empresa disporá de profissionais habilitados.

Considerando a complexidade das atribuições contábeis, orçamentária, patrimonial e financeira na área da contabilidade pública, e a necessidade de seu cumprimento nos prazos regulatórios no intuito de evitar consequências negativas ao município, refletindo automaticamente em bloqueio de recursos para ações em prol a população.

Assessoramento e consultoria ao Controle Interno quanto ao cumprimento das legislações referentes ao controle interno, em especial as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC e as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

Defesa Administrativa perante o TCESC – assessorar a administração municipal, tecnicamente, durante a elaboração de defesas administrativas quando relacionar-se com a prestação de contas anual ou inspeções relacionadas a processos de fiscalização, sujeitas a parecer prévio, julgamento de contas ou apreciação de legalidade, legitimidade e/ou economicidade por parte daquela Corte de Contas.

Orientação, elaboração e acompanhamento de respostas a ofícios, relatórios e diligências do Tribunal de Contas do Estado e outros em relação à Contabilidade, Planejamento e Recursos Humanos.

Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios de gestão das unidades gestoras e de análise do Balanço Consolidado, ainda, na elaboração e acompanhamento de Elaboração de Notas Explicativas.

Da área Tributária:
A atual administração preocupada com a crescente demanda pela população de Dionísio Cerqueira por serviços públicos nas diversas áreas aliadas com aumento das despesas e o declínio da arrecadação tributária tanto no que diz respeito às transferências constitucionais quanto na arrecadação local, tem intensificado medidas para efetivar a entrada dos recursos financeiros da arrecadação local e das transferências constitucionais.

No tocante às rendas locais, entende-se que a efetiva arrecadação consiste em atualizar a legislação tributária, promover a elaboração ou atualização do cadastro fiscal, implantar um sistema de processamento de dados preciso para a emissão de informações, controle da arrecadação e da fiscalização; treinamento de pessoal da área de fiscalização e arrecadação tributária, lançamento dos tributos, cobrança dos tributos, homologação de lançamentos via fiscalização tributária, instituição do contencioso administrativo-tributário, inscrição de débitos em dívida ativa e cobrança de créditos tributários no âmbito administrativo ou judicial.

Neste contexto, de queda na arrecadação e o aumento das despesas, não pode o Gestor Público deixar de cobrar os tributos de competência municipal, pois as sanções vão desde o impedimento do ente público de receber as transferências voluntarias pelo Governo Federal, Estadual, até o impedimento de contratação de operações de créditos entre outras.

Os Art. 156 da CF; Art. 11 da Lei de Responsabilidades Fiscal (LRF) e Lei 10.028 (Lei de Crimes Fiscais), deixa explicito, que cobrar impostos, mais do que um direito da administração pública, passa a ser uma obrigação, sob pena de vedação de recebimentos de transferências voluntárias (art. 11 da LRF).

A gestão tributária é uma preocupação que todos os municípios devem apresentar, já que os tributos são de fundamental importância para que possam desenvolver seus objetivos e possibilitar melhor qualidade de vida a população e ainda buscar formas de desenvolvimento para o município.

Desta forma, quanto mais eficiente for a gestão dos recursos tributários, mais benefícios haverá para a população como um todo. Possibilitando, desse modo, que as receitas municipais sejam incrementadas e que a gestão do município tenha maiores oportunidades de colocar em prática seus projetos e políticas públicas, bem como melhorar a fiscalização.

Por isso, a adoção de mecanismos voltados ao aperfeiçoamento da gestão, sobretudo no que concerne à arrecadação própria, o esforço para fortalecimento e modernização das administrações tributárias, é necessária uma revisão legislativa da matéria tributária municipal.

Quase sempre a busca no incremento das rendas locais sofre uma série de empecilhos, em razão do grau de complexidade, a insuficiência de pessoal, a necessidade de investimento no aperfeiçoamento/qualificação de mão de obra, a disponibilidade de sistemas, redes e equipamentos de tecnologias, que na maioria das vezes não estão disponíveis na estrutura administrativa do ente.

Assim, há necessidade de buscar sempre a qualidade e excelência na efetivação dos serviços e garantir os recursos advindo da arrecadação municipal e na busca do incremento das receitas externas mediante a contratação de serviços de Treinamento e Capacitação técnica especializada aos servidores públicos municipais responsáveis pela fiscalização para que estes no uso de suas atribuições possam melhorar e incrementar as rendas locais e as receitas transferidas pelo Pacto Federativo.
Dos indicadores Econômicos-Fiscais:

Ao longo de todo o processo de democratização, vivido nas últimas décadas pelo Brasil, veio acompanhado de um forte movimento de descentralização, que pode ser visto, em boa parte, como resultante da crise fiscal-financeira do Governo Federal. 

A constituição federal de 1.988 reservou a seção VI, do capítulo I, do título VI, para dispor sobre a “repartição das receitas tributárias”.

Subsequentemente foi editada a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1.990, dispondo sobre “critérios e prazos de créditos das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos estados...”.

Vale repassar o conteúdo de alguns dispositivos:

art. 3.º - 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas a circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação serão creditados, pelos estados, aos respectivos municípios, conforme os seguintes critérios:

I - ¾ (três quartos), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas a circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;

II - ate ¼ (um quarto) de acordo com o que dispuser a lei estadual ou, no caso dos territórios, lei federal. (.......)

§ 3.º - o estado apurará a relação percentual entre o valor adicionado em cada município e o valor total do estado, devendo este índice ser aplicado para a entrega das parcelas dos municípios a partir do primeiro dia do ano imediatamente seguinte ao da apuração.

§ 4.º - o índice referido no parágrafo anterior, corresponderá a média dos índices apurados nos dois anos civis imediatamente anteriores ao da apuração.

Cada Estado da Federação tem liberdade para adotar regras próprias relativas à cobrança e repartição desse imposto, respeitados os requisitos mínimos fixados na Constituição Federal e LC acima citada.

Assim, compete aos estados adotar critérios próprios para distribuição de um quarto do ICMS a ser repassado para os seus municípios.

O Estado de Santa Catarina, segue o que estabeleceu a Constituição Estadual de 1989, atualizada, que em seu art. 133, que estabelece normas relativas ao cálculo do IPM – índice de participação de municípios, para a distribuição da cota parte dos municípios. (25%). a fórmula de cálculo é composta da seguinte forma:

Art. 133. Pertencem aos Municípios:

I - ...

II - vinte e cinco por cento:

a) do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas a circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;

b) dos recursos que, nos termos do disposto no art. 159, inciso II, da Constituição Federal, o Estado receber da União.

§ 1º É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos aos Municípios, ressalvado o condicionamento ao cumprimento do disposto no art. 155, § 2º, incisos I e II. (Redação do § 1º, dada pela EC/20, de 1999).

§ 2º Na quantificação das participações municipais serão considerados os valores do principal e dos acessórios que a ele acrescerem, inclusive penalidades pecuniárias.

§ 3º As parcelas de receitas pertencentes aos Municípios mencionados no inciso II serão creditadas conforme os seguintes critérios:

I - três quartos, no mínimo, na proporção do VALOR ADICIONADO nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços realizadas em seus territórios;

II - até um quarto de acordo com o que dispuser a lei estadual.

§ 4º Os índices de rateio das parcelas previstas no inciso II serão calculados com a participação dos Municípios, através de suas associações representativas, sendo-lhes assegurado livre acesso a todos os elementos utilizados no processo.

§ 5º O Estado divulgará, até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os valores de origem tributária entregues e a entregar, e a expressão numérica dos critérios de rateio.

§ 6º Os dados divulgados serão discriminados por Município, no que couber.

Assim, o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS – é um tributo arrecadado pelo Estado. Parte dessa arrecadação (25%) é distribuído aos municípios proporcionalmente à participação de cada município no movimento geral de operações que constituem fatos geradores desse imposto, realizadas em todo o Estado durante determinado exercício. 

A Declaração de Informações do ICMS e Movimento Econômico – DIME – é o meio utilizado pelo Estado para apurar o valor adicionado individual de cada empresa, os rateios de fretes e energia elétrica, compra de produtos agropecuários e demais informações que vão compor os valores adicionados dos municípios. Quando algum contribuinte deixa de preencher a DIME ou preenche de forma incorreta, mesmo tendo todos os impostos pagos, o município perde todo o retorno passível da referida declaração, sendo absorvido pelos demais municípios do Estado. 

Dessa forma, os municípios onde se efetuam operações que geram um maior valor econômico tendem a ser compensados com uma participação mais significativa no produto de sua arrecadação, ou seja, quanto maior o seu valor adicionado, maior será sua participação. 

Assim, reveste-se de suma importância que o trabalho de conferência das DIMEs – seja efetuado por empresa especializada, com vistas a manter e ou incrementar o índice de participação deste município no retorno do ICMS para os próximos exercícios.

Deste modo, é muito possível que o Município possa incrementar suas receitas, seja mediante a confrontação de dados das DIMES, ou pela ampliação e modernização na fiscalização dos tributos locais. 

Do Setor de Recursos Humanos e Sistema Previdenciário:

Em julgamento concluído no dia 05 de agosto de 2020, o Supremo Tribunal Federal, ao decidir o Tema nº 72, estabeleceu que é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade.

A discussão teve repercussão geral reconhecida pelo STF diante da divergência entre a fonte de custeio prevista na Constituição Federal e na Lei 8.212/91.

A CF estabelece que a seguridade social será financiada por meio de contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho (art. 195, inciso I, alínea ‘a’).

Já a legislação infraconstitucional prevê expressamente que “o salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição” (art. 28, § 2º da Lei 8.212/91).

É possível observar uma divergência entre as duas normas, isso porque a CF estabelece que a base de cálculo das contribuições tem natureza remuneratória. Por outro lado, a Lei 8.212/91 cria nova fonte de custeio ao prever que o salário maternidade é salário de contribuição.

Natureza trabalhista ou previdenciária?

Uma das razões de haver divergência sobre a incidência ou não da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade se dá em virtude de sua natureza, que muitas vezes é confundida.

Em 1934, a Constituição vigente determinava que a legislação trabalhista deveria assegurar descanso, antes e depois do parto à gestante, sem prejuízo do salário e do emprego. A Constituição de 1937 manteve a mesma previsão.

A CLT, promulgada em 1943, atribuía ao empregador a obrigação de arcar com os salários integrais da empregada durante o período de licença maternidade.

Portanto, o salário maternidade era de responsabilidade do empregador, que se via obrigado a arcar com a integralidade da remuneração da empregada durante o período de afastamento.

Todavia, a situação se modificou a partir da Convenção 103 da OIT, ratificada pelo Brasil e promulgada pelo Decreto 58.820/66, prevendo que as prestações deveriam ser concedidas por meio de um sistema de seguro social ou fundo público.

Nesse cenário, a Lei 6.136/74 incluiu o salário maternidade como prestação assegurada pela Previdência Social.

Em 1988, com o advento da atual Constituição, restou inconteste a natureza previdenciária do salário maternidade.

Julgamento do STF

O julgamento do Tema 72 foi de relatoria do Ministro Roberto Barroso, que teve seu voto confirmado por maioria (7×4).

Conforme voto do Relator, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade importa inobservância do disposto no art. 195, § 4°, da CF. O artigo mencionado exige que a instituição de outras fontes destinadas a garantir a manutenção da seguridade social se dê por meio de lei complementar.

Portanto, não é possível que lei ordinária, no caso a Lei 8.212/91, institua contribuição previdenciária sobre fonte não prevista na Constituição.

Em contrapartida, a tese firmada contraria o posicionamento jurisprudencial do STJ, o qual entendia pela incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de salário-maternidade.

Confirmada por maioria, a decisão do Ministro Barroso do STF é expressa:

“O salário maternidade é prestação previdenciária paga pela Previdência Social à segurada durante os cento e vinte dias em que permanece afastada do trabalho em decorrência da licença maternidade (art. 71 da Lei n° 8.213/91), possuindo, como já analisado, caráter de benefício previdenciário. Assim, por não se tratar de contraprestação pelo trabalho ou de retribuição paga diretamente pelo empregador ao empregado em razão do contrato de trabalho, não se adequa ao conceito de folha de salários, e, por consequência, não compõe a base de cálculo da contribuição social a cargo do empregador, uma vez que a prestação não está inserida nas materialidades econômicas expostas no art. 195, I, a , da Constituição da República.”

Apesar de ser uma análise formal do tema, extensa fundamentação do voto dedica um olhar para o papel da mulher no mercado de trabalho, suas condições de trabalho e desvantagens.

A saber, o Relator elenca que a desoneração da mão de obra feminina se justifica em razão das condições biológicas femininas e nas dificuldades que podem gerar para equidade de tratamento da mulher no mercado de trabalho.

Em síntese, o salário maternidade não se adequa ao conceito de folha de salários, e, por consequência, não compõe a base de cálculo da contribuição social a cargo do empregador.

Com isso, recentemente, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN divulgou o Parecer SEI nº 18.361/2020/ME, no qual ficou estabelecida a dispensa de contestar e recorrer nos processos judiciais que versam sobre o Tema 72. Além disso, a PGFN manifestou o entendimento de que também é inconstitucional a incidência da contribuição às terceiras entidades sobre o salário-maternidade e que, por outro lado, referida tese não se aplica à contribuição previdenciária devida pela empregada segurada (INSS retido).

A Receita Federal do Brasil – RFB é vinculada às decisões judiciais desfavoráveis à Fazenda Nacional proferidas em Recursos Extraordinários com Repercussão Geral (STF) ou em Recursos Especiais Repetitivos (STJ), após expressa manifestação da PGFN.

Por isso, o Parecer SEI nº 18.361-2020 foi remetido à RFB, que, por sua vez, o incluiu na lista de “Notas explicativas relacionadas a decisões que vinculam a RFB”, conforme divulgado em seu site no link: Decisões Vinculantes do STF e do STJ (repercussão geral e recursos repetitivos) — Receita Federal (economia.gov.br).

Isso significa que a RFB está vinculada e adotou a não tributação do salário-maternidade reconhecida pela PGFN no Parecer SEI nº 18.361/2020/ME, com o que, não procederá com a constituição do crédito tributário em questão, por força do art. 19-A da Lei nº 10.522/2002. 

Em razão disso, no dia 1º de dezembro o eSocial foi ajustado para adequar os cálculos ao novo entendimento. Foi divulgada no Portal do eSocial a Nota Técnica 20/2020, com os devidos ajustes de leiautes na Versão 2.5 do programa, para que os valores pagos a título de salário-maternidade fossem excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias (contribuição patronal + RAT) e às terceiras entidades.

Foi disponibilizado no site da Caixa, em (28/12), o instalador da nova versão do SEFIP ajustado conforme o Parecer da PGFN, que trata da não incidência do INSS Patronal sobre o salário-maternidade.

Além disso, também foi disponibilizado pela Caixa uma nova versão do Manual do Usuário SEFIP 8.4, contendo orientações de como proceder no programa referente à licença-maternidade.

4.7.4 – Afastamento temporário por motivo de licença-maternidade (movimentações Q1, Q2, Q3, Q4, Q5, Q6 e Q7) a partir da competência 11/2015.
· FGTS: existe a obrigação de recolhimento para o FGTS sobre a remuneração que seria devida ao trabalhador, caso ele não estivesse afastado, durante todo o período da licença-maternidade;

· Previdência: em relação à parte patronal, a partir da competência 11/2015 só existe a obrigação de recolhimento das contribuições sobre a remuneração relativa aos dias trabalhados. Mantendo-se a contribuição da segurada sobre a base integral (valor correspondente aos dias trabalhados mais os dias de afastamento por motivo de licença maternidade).

Do eSocial:


A contratação de Serviços Técnicos Especializados de Treinamento e Consultoria nas áreas de Recursos Humanos possibilitará a identificação prévia de possíveis erros ou falhas realizadas na execução das tarefas do referido Setor, além de, durante o processo de revisão, identificar possibilidades de melhoria e eficiência do mesmo. 


A contratação destes serviços se apresenta imperiosa, visando rever as rotinas do Setor de Recursos Humanos para atendimento das exigências legais do Decreto Federal nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, que Institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – e-Social.

A Portaria Conjunta SEPRT/RFB 76/2020 e a Portaria Conjunta SEPRT/RFB 77/2020, ambas de 22/09/2020 estabeleceram, respectivamente, o novo cronograma de implementação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial e aprovou a versão S-1.0 RC do leiaute do Sistema Simplificado do eSocial, a estabeleceu o prazo de julho de 2022 para o 4º grupo de entidades (que compreende os entes públicos, integrantes do "Grupo 1 - Administração Pública") aderirem ao E-Social, e a sua implantação demanda uma série de ajustes, parametrizações, modificações de procedimentos, treinamentos e reestruturação do Setor de Recursos Humanos.

Além disso, o treinamento providenciará uma adequada capacitação dos recursos humanos do Município, de forma a que a equipe possa dar continuidade na correta aplicação dos processos advindos do E-social, após a saída dos consultores, acarretando na mitigação de possíveis impactos legais e atuando para evitar possíveis incidências de multas e juros sobre recolhimentos e/ou apresentação de obrigações assessórias.


Espera-se, ainda, que com a referida consultoria e com o reforço e revisão do conhecimento e sua adequada fixação pela equipe interna sejam identificadas oportunidades de redução da carga tributária e melhor aproveitamento dos créditos fiscais, previdenciários e trabalhistas, consequentemente melhoria no planejamento de Pessoal do Município.

Dos Atos Normativos e Contraditórios ao TCE/SC:
Assessoramento e consultoria ao Controle Interno quanto ao cumprimento das legislações referentes ao controle interno, em especial as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC e as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

Defesa Administrativa perante o TCESC – assessorar a administração municipal, tecnicamente, durante a elaboração de defesas administrativas quando relacionar-se com a prestação de contas anual ou inspeções relacionadas a processos de fiscalização, sujeitas a parecer prévio, julgamento de contas ou apreciação de legalidade, legitimidade e/ou economicidade por parte daquela Corte de Contas.

Orientação, elaboração e acompanhamento de respostas a ofícios, relatórios e diligências do Tribunal de Contas do Estado e outros em relação à Contabilidade, Planejamento e Recursos Humanos.

Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios de gestão das unidades gestoras e de análise do Balanço Consolidado, ainda, na elaboração e acompanhamento de Elaboração de Notas Explicativas.

Da resolução da demanda

Todavia não há nos quadros de servidores do Município profissionais ou técnicos que possam executar tal procedimento, primeiro porque não é uma atividade fim, e sim atividade meio, segundo, porque todo o contexto é uma mescla de serviços técnicos especializados, envolvendo pelo menos cinco setores desta municipalidade: Contabilidade, Finanças, Planejamento, Tributos, Recursos Humanos, Previdenciário, Atos Normativos e Contraditórios ao TCE/SC, além do que o corpo técnico existente já está sobrecarregado de afazeres administrativos e jurídicos e não dispõe de todo tempo e de todo o conhecimento para a realização do objeto.

Assim, justificamos a contratação do objeto do presente termo, pela necessidade de consultoria e treinamentos nas áreas Contábil, Financeira, Planejamento, Tributária, Econômica/Fiscal, Previdenciária, Atos Normativos e Contraditórios ao TCE/SC ao Município de Dionísio Cerqueira, na condução dos trabalhos no Setor de Recursos Humanos, aliada a implantação de todas as fazes do eSocial, no aprimoramento da fiscalização tributária, sua modernização e adequação aos novos serviços e atividades desenvolvidas pela sociedade, na análise das declarações de operações tributáveis, necessárias à apuração do índice de participação do Município no produto da arrecadação do ICMS para os próximos exercícios, e por não dispormos na nossa estrutura organizacional, um quadro de profissionais habilitados tecnicamente no setor indicado, impondo aos ordenadores à busca constante de prestadores de serviços junto à iniciativa privada.

Sabendo de sua complexidade, mas reconhecendo a importância e o dever de zelar pela correta aplicação dos recursos públicos e o incremento da receita do Município, sobreveio então a decisão de proceder com o presente certame a fim de selecionar empresas especialistas e de notório conhecimento intelectual para que proceda com devidas avaliações, justificativas e acompanhamentos o objeto que se propõem.

2 – DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração municipal, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3 – DA SINGULARIDADE, CONFIANÇA E NOTÓRIA CAPACIDADE:

Além da natureza singular afastando da ideia de serviços corriqueiros, ainda que técnicos, e de outro, não restringe a ponto de ser incomum, inédito, exclusivo e etc, mas especial, distinto ou até mesmo dotado de uma criatividade ímpar.

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ensina:

"A singularidade, como textualmente estabelecida a Lei, é do objeto do contrato; é o serviço pretendido pela administração que é singular, e não o executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto que esse tributo é próprio da natureza humana.

Singular é a característica do objeto que a individualiza, distingue dos demais: É a presença de um atributo incomum na espécie, diferenciador. A singularidade não está associada à noção de preço, de dimensão, de localidade, cor ou Forma.”
Assim, a singularidade implica no fato de que o serviço não esteja incluído entre aqueles corriqueiros realizados pela Administração Pública. Necessário se faz, que o objeto possua uma característica particularizada, individual, que situe fora do universo dos serviços comuns.

 Escreveu Helly Lopes Meirelles: 

"... tem-se entendido, também, que serviços singulares são aqueles que podem ser prestados com determinado grau de confiabilidade por determinado profissional ou empresa cuja a especialização seja reconhecida"
Esse seria um segundo aspecto da expressão "natureza singular": a singularidade do objeto em relação ao objeto e o sujeito, entendimento já pacificados nos tribunais de Contas.

Trazendo, ainda, as lições do administrativista RUBENS NAVES: 

"Em suma, a singularidade corporifica-se tendo em vista a viabilidade do serviço prestado, por determinado profissional satisfazer as peculiaridades do interesse público, envolvido no caso particular. Deve-se verificar se esse interesse público é peculiar, tendo em vista o valor econômico ou o bem jurídico em questão, ou se a tutela revela-se complexa, demandando serviços especializados. A especialidade do interesse público justifica a seleção com base em uma avaliação complexa, abrangendo critérios de natureza subjetiva. A administração deverá apurar quais são os profissionais mais habilitados a atendê-la e, entre esses, optar por aquele cuja aptidão (para obter a melhor solução possível), mais lhe inspire confiança."
Ademais, quanto ao elemento confiança, o qual comporta elemento subjetivo que não pode ser ignorado quando enfrentada contratações dessa natureza intelectual e singular dos serviços de consultoria nas áreas tributária, financeira, contábil, orçamentária, planejamento, administrativa, controle interno, recursos humanos, E-social, movimento econômico e patrimônio  enraizados principalmente na relação de confiança é lícito ao gestor, desde que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei para a escolha da melhor empresa prestadora de serviço.

Outro aspecto do termo refere-se ao modo de executar o serviço. Necessário se faz, ainda, que o sujeito execute de modo especial o objeto, o que é, em síntese, o que busca a Administração Pública: a execução do serviço de modo particularizado, de forma a assegurar que seja alcançado o almejado, atendendo ao interesse público.

Sobre este aspecto, traz-se à colação a doutrina de Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como singular quando nele interferir, como requisito de satisfatório atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, artística ou a argúcia de quem o executa, atributos, este, que são precisamente os que a Administração reputa convenientes e necessita para a satisfação do interesse público em causa.

Embora outros, talvez até muitos, pudessem desempenhar a mesma atividade científica, técnica ou artística, cada qual o faria à sua moda, de acordo com os próprios critérios, sensibilidades, juízos, interpretações e conclusões, parciais ou finais, e tais fatores individualizadores repercutirão necessariamente quanto à maior ou menor satisfação do interesse público. Bem por isto não é indiferente que sejam prestados pelo sujeito "A" ou pelos sujeitos "B" ou "C", ainda que todos estes fossem pessoas de excelente reputação.

É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual contratado - a ser obrigatoriamente escolhido entre os sujeitos de reconhecida competência na matéria - recaia em profissional ou empresa cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que, para o caso, são presumivelmente mais indicados do que os de outros, despertando-lhes a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso.

Em síntese, as características especiais e particularizadas do sujeito devem, necessariamente, mostrarem-se presentes no processo de execução do serviço contratado, de forma a alcançar o objetivo buscado pela Administração Pública.

Desse modo, vislumbra-se que o rigor da lei tem sido abrandado no caso concreto, com vista sempre a buscar o pronto atendimento do interesse público, evitando excessos e rigorismos que possam ser mais prejudiciais do que produtivos.

O art. 25, parágrafo 1° conceitua a notória especialização: 

"Considera-se notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato."
4 – DO OBJETO
 
4.1 – A presente licitação tem por objeto contratação de serviços técnicos especializados de Treinamento, Consultoria e Assessoria aplicadas ao setor público, abrangendo capacitação contínua através da transferência de conhecimentos, acompanhamento e orientação às áreas: Contábil,  Financeira, Planejamento, Tributária, Econômico/Fiscal, Recursos Humanos, eSocial, Previdenciária, Atos Normativos e Contraditórios ao TCE/SC, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas, para o exercício de 2022 e/ou subsequentes, conforme demais especificações constantes no edital.
4.2 – Os serviços de TREINAMENTO, ASSESSORIA e CONSULTORIA no âmbito da Administração Pública Municipal, caracterizados pelos seguintes procedimentos:

4.2.1. Para atendimento às áreas Contábil, Planejamento e Finanças:
a. Desenvolver junto à Divisão de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira, um programa de avaliação, diagnóstico, proposta de soluções e acompanhamento da gestão orçamentária do exercício financeiro, buscando cumprimento das Leis 4.320/64 e 101/2000;
b. Treinar e assessor no âmbito da Administração Pública, as áreas Financeira, Orçamentária, Planejamento, Patrimonial e Tesouraria em questões ligadas ao registro de atos e fatos contábeis;

c. Serviços de capacitação e treinamento de servidores para a correta realização de atividades administrativas, mediante a realização de reuniões, instruções no local de trabalho e orientações à distância;

d. Supervisionar, orientar e instruir os profissionais da contabilidade quando da elaboração dos Planos Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, na abertura de créditos adicionais e especiais e elaboração do Orçamento Anual;

e. Analisar e prestar assessoria na elaboração de balanços, relatórios e anexos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) e Lei 4.320/64 e na prestação de contas anual junto ao TCE–SC;

f. Verificação, atualização e implantação das diretrizes e exigências das Normas Brasileiras de Contabilidade Pública – NBCASP:

g. Acompanhar a elaboração das prestações de contas SIOPS, SIOPE, SADIPEM e SICONFI, DCA, RGF, RREO;

h. Promover orientações aos técnicos municipais, quando pertinente, sobre os aspectos que podem influenciar a elaboração, correção e prazos para publicações dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e Relatórios de Gestão Fiscal no âmbito municipal;

i. Acompanhar a elaboração de demonstrativos de metas de arrecadação, cronograma de desembolso, demonstrativos da execução orçamentária, LRF e Gestão Fiscal, bem como, do cumprimento dos índices constitucionais;

j. Acompanhar a preparação e realização de Audiências públicas obrigatórias em atendimento a publicidades dos atos da administração em cumprimento da Constituição Federal, LRF e LC 141;

k. Assessoria na elaboração e conferência das Notas Explicativas do Balanço Anual Consolidado;

l. Acompanhamento dos processos de julgamento das contas do Poder executivo Municipal pelo Tribunal de Contas do Estado de santa Catarina, referentes aos exercícios financeiros em que houver contratação para consultoria, incluindo a elaboração de recursos administrativos perante o TCE/SC, se necessário;

m. Assessoria no envio dos dados a Secretaria do Tesouro Nacional por meio da Matriz dos Saldos Contábeis;

n. Acompanhar e auxiliar todas as secretarias na compreensão e execução orçamentária, financeira e patrimonial;

o. Orientar os servidores do Setor de Compras e Licitações quando da elaboração de editais e contratos;

p. Participar com a área jurídica na solução de problemas jurídico-contábeis, mormente nas prestações de contas.
4.2.2 – Para atendimento de matéria Tributária:

a. Treinamento dos servidores do Órgão Tributário Municipal e dos fiscais tributários para uniformização do conhecimento das práticas e conceitos envolvidos nos trabalhos relacionados ao incremento de arrecadação do ISSQN, relativos às Empresas de Construção Civil, Atividades cartoriais, instituições financeiras e as empresas enquadradas no Simples Nacional e demais atividades constantes na lista de serviços, bem como no incremento do ITBI e das Taxas pelo poder de polícia;
b. Apoio técnico junto à divisão de tributação municipal na retomada procedimental e levantamentos de valores passíveis de incremento das rendas locais;
c. Apoio administrativo às atividades de fiscalização tributária com foco em providências corretivas para melhorar e incrementar as rendas locais;
d. Assessoria junto ao contencioso administrativo tributário e fiscal na elaboração de réplicas, dos relatórios e das decisões de primeiras e segundas instâncias administrativas;
e. Orientação e treinamentos à fiscalização tributária municipal com ênfase na constituição dos créditos tributários relativos ao ISSQN, observados a legislação tributária municipal;
f. Capacitação e treinamentos durante a vigência do contrato junto a Divisão de Arrecadação, com a finalidade orientar este departamento no tocante a arrecadação de tributos de competência Municipal.
4.2.3 – Para atendimento de matéria Econômica/Fiscal:
g. Revisão de dados constantes das DIMES a serem encaminhados pelos contribuintes do ICMS à Secretaria do Estado da Fazenda Estadual, orientação dos contadores quanto ao correto preenchimento das DIMES e acompanhamento dos índices de participação do município de Dionísio Cerqueira quer definitivos, quer provisórios e demais providências correlatas;
h. Levantamento de dados junto às empresas destinadas ao preenchimento das declarações de contribuintes que não tenham entregues em tempo hábil (omissos), objetivando sua emissão e entrega, e
i. Visita e orientação junto aos contadores para substituir e preencher as declarações que contiverem erros em prejuízo do Município de Dionísio Cerqueira, bem como os referentes aos contribuintes omissos, acompanhamento mensal das DIME's conforme relatório fornecido pela Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina.
4.2.4 – Para atendimento do Setor de Recursos Humanos e eSocial:
a. Orientação e treinamento na implantação do e-Social, nova obrigação digital trabalhista e previdenciária que substituirá a GFIP, RAIS, DIRF e CAGED para todos os órgãos públicos, mediante a revisão de rotinas e práticas da Divisão de Recursos Humanos, no intuito de atender todas as obrigações decorrentes.
b. Emissão de orientações e treinamentos quanto ao envio de informações diárias e mensais, capacitando todos os servidores envolvidos com a Folha de Pagamento, Retenções Previdenciárias, emissão de guias para pagamento de Previdência Social, Imposto de Renda Retido na Fonte e FGTS;
c. Consultoria na área de pessoal, formalização da folha de pagamento, descontos, composição salarial, retenções de tributos e outros.
d. Assessorar na elaboração dos atos administrativos emanados do Poder Público, tais como Portarias, Decretos, Regulamentos, Projetos de Leis, dentre outros, atinentes ao Setor de Recursos Humanos.
4.2.5 – Para atendimento de matéria Previdenciária:
a. Inconstitucionalidade da contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário-maternidade - O STF, julgando o tema 72 de repercussão geral, firmou a tese de que “É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário-maternidade”. 

b. Contribuição de Terceiros e ao SAT/RAT - Não incidência de contribuição de terceiros e ao SAT/ RAT sobre importância paga pelo empregador ao empregado pelos quinze dias que antecedem o auxílio-doença. 
c. Consultoria e assessoria nas declarações mensais previdenciárias relativas às competências futuras e relativas às competências pretéritas objeto do indébito tributário, visando o correto envio e as respectivas retificações das informações à Receita Federal do Brasil, por parte do Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal.
4.2.6 – Para atendimento às áreas de Atos Normativos e Contraditórios ao Tribunal de Contas de Santa Catarina:

a. Acompanhamento dos processos de julgamento das contas do Poder executivo Municipal pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, referentes aos exercícios financeiros em que houver contratação para consultoria, incluindo a elaboração de recursos administrativos perante o TCE/SC, se necessário;

b. Serviços de capacitação e treinamento de servidores para a correta realização de atividades administrativas, mediante a realização de reuniões, instruções no local de trabalho e orientações à distância;

c. Acompanhar e auxiliar todas as secretarias na compreensão da execução orçamentária, financeira e patrimonial;
4.3 – Os treinamentos e capacitações serão realizados continuamente no decorrer dos serviços ou com data e hora marcada para assunto específico, com ênfase em matérias Contábil, Planejamento, Financeira, Tributária, Econômicas/Fiscais, Previdenciárias, eSocial e Recursos Humanos e Atos Normativos.
4.4 – Do detalhamento dos itens relacionados ao objeto:
	Item
	Qtde
	UN
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	07,50
	Meses
	serviços técnicos especializados de Treinamento, Consultoria e Assessoria aplicadas ao setor público, abrangendo capacitação contínua através da transferência de conhecimentos, acompanhamento e orientação às áreas: Contábil,  Financeira, Planejamento, Tributária, Econômico/Fiscal, Recursos Humanos, eSocial, Previdenciária, Atos Normativos e Contraditórios ao TCE/SC, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas


5 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados pela empresa ou Pessoa Física, com registro no respectivo conselho profissional atinentes à atividade principal constante no CNAE da mesma, bem como, de todos os membros da equipe técnica, devidamente registrados nos seus respectivos conselhos, com jurisdição no Estado em que for sediada a empresa proponente.

5.1 – A contratada irá prestar serviços técnicos profissionais de treinamento e consultorias no âmbito da Administração Pública na entidade Prefeitura e Fundos Municipais.
5.2 – Parágrafo Terceiro – A contratada prestará suporte técnico, nas seguintes modalidades:

a) – Presencial (in loco) mínimo 32 horas mensais, nas dependências da Prefeitura, mediante a realização de no mínimo 04 (três) encontros mensais, em intervalos semanais, com duração mínima de 08 (oito) horas cada, por um dos responsáveis técnicos da licitante, apresentando o registro no respectivo Órgão de classe, em horário comercial, de segunda a sexta-feira.

b) – Em caso excepcional o suporte técnico presencial poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo Município, que deverá comunicar a empresa contratada com um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, para comparecimento junto a Prefeitura.

c) – À Distância: A contratada deverá efetuar suporte técnico através de telefone, correio eletrônico e/ou outras facilidades tecnológicas, sem limite de consultas, em qualquer horário do dia, emitindo parecer técnico quando solicitado, em no máximo, 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação.

d) – Deverá ainda efetuar suporte técnico por meio de acesso remoto aos sistemas informatizados do Município, durante o horário de funcionamento da Prefeitura, ou sempre que solicitado, visando assim maior eficiência na prestação dos serviços públicos municipais.

e) – Ao critério do Poder Executivo, os serviços poderão eventualmente ser executados no estabelecimento da Contratada. 

f) – Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços licitados, devendo a contratada manter-se atualizada perante os órgãos superiores de controle e fiscalização.

5.3 – Para o início dos serviços, a empresa contratada deverá disponibilizar carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações formais;

5.4 – Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos deverão ser cumpridas na íntegra.

5.5 – Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços ora licitados.

a) – Os serviços deverão ser exercidos por profissionais com comprovada habilitação e experiência, contratados pela licitante vencedora, que deverá garantir a adequada e plena execução de todas as atividades, conforme as necessidades do Município.

b) – No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

5.6 – As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da empresa contratada, ainda:

a) – Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

b) – Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.

5.1.8 – Por ocasião do recebimento dos serviços, o Município de Dionísio Cerqueira, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se o proponente vencedor a promover a devida regularização, observando-se os prazos contratuais.

a) – O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.

b) – Caso os serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização ou do documento fiscal, a depender do evento.

6 – DA CAPACIDADE TÉCNICA: A capacidade técnica para a consecução do objetivo do Município, é de fundamental importância, porque todo o contexto é uma mescla de atividades técnicas, envolvendo pelo menos cinco setores desta municipalidade: Contabilidade, Recursos Humanos, Finanças, Previdenciária e Controle Interno. Desta feita, optamos por solicitar as qualificações técnicas que seguem:

6.1 - Certidão/Atestado de Registro da Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho de Classe (Administração e/ou Contabilidade), com habilitação para execução do serviço e com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com validade na data limite da entrega da documentação e das propostas. 

6.2 - Certidão/Atestado de Registro do Responsável Técnico da proponente, emitida pelo Conselho de Classe (Administração e/ou Contabilidade), com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com validade na data limite da entrega da documentação e das propostas.

6.3 - A proponente que não for sediada no Estado de Santa Catarina, bem como, seus responsáveis técnicos, deverão apresentar os Registros no Conselho Regional do Estado de origem, e no ato da assinatura do Contrato, o visto/registro no Conselho Regional de Santa Catarina. 
6.4 - Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir na data prevista para entrega da proposta, um profissional de nível superior (Administrador e/ou Contador), com formação acadêmica em nível de especialização (pós-graduação, mestrado ou doutorado) em pelo menos numa destas áreas: (administração pública, gestão pública municipal, contabilidade pública, gestão e finanças públicas), devidamente registrado(s)s no(s) órgão(s) de fiscalização, mediante apresentação da(s) cópia(s) da(s) respectiva(s) carteira(s) Profissional(is), e que serão o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços. 

6.5 - A qualificação da equipe técnica da proponente: Apresentação de declaração formal e escrita, por meio da qual, a proponente se responsabiliza pela indicação dos membros que irão compor sua EQUIPE TÉCNICA e que participaram da condução e execução dos serviços, com a devida identificação das atribuições de cada envolvido

6.6 - O vínculo dos responsáveis técnicos e dos profissionais da equipe técnica com a empresa será comprovado no ato da assinatura do contrato através de uma das seguintes formas:

a) - Cópia da carteira de trabalho do profissional comprovando que o mesmo pertence ao quadro do licitante;

b) - Cópia do contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional;

c) - Contrato de prestação de serviço, ou

d) - Declaração de contratação futura do profissional responsável, com a concordância formal do mesmo.

6.7 - Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, para cada área de atuação, fornecida por pessoas de direito público ou privado em favor da licitante nos últimos 5 (cinco) anos, contendo, para fins de verificação da compatibilidade e pertinência do seu conteúdo em relação ao objeto desta licitação e suas características e áreas de atuação, na forma abaixo indicada:

6.7.1 - Assessoria, treinamento, capacitação e orientação aos profissionais das áreas Contábil,
Orçamentária, Planejamento, Administrativa, Patrimônio, Atos Normativos, bem como,
no acompanhamento de respostas a ofícios, relatórios e diligências do Tribunal de Contas do Estado, ainda, na orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios de gestão das unidades gestoras e de análise do
Balanço Consolidado e acompanhamento de Elaboração de Notas Explicativas.
6.7.2 - Treinamento, Assessoria e Consultoria aos profissionais da área Econômico/Fiscal, na revisão de dados constantes das DIMES a serem encaminhados pelos contribuintes do ICMS à Secretaria do Estado da Fazenda Estadual, orientação dos contadores quanto ao correto preenchimento das DIMES e acompanhamento dos índices de participação do município quer definitivos, quer provisórios e demais providências correlatas.
6.7.3 - Treinamento, Assessoria e Consultoria aos profissionais responsáveis pela implantação do e-Social, nova obrigação digital trabalhista e previdenciária que substituirá a GFIP, RAIS, DIRF e CAGED para todos os órgãos públicos, mediante a revisão de rotinas e práticas da Divisão de Recursos Humanos.
6.7.4 - Treinamento, Assessoria e Consultoria aos profissionais das áreas Tributária, para uniformização do conhecimento das práticas e conceitos envolvidos nos trabalhos relacionados ao incremento de arrecadação municipal, na revisão de procedimentos Administrativos/Tributários e da legislação municipal aplicada a matéria.

6.7.5 - Treinamento, Assessoria e Consultoria em matéria Previdenciária, especialmente na elaboração de um diagnóstico do Município, em razão da repercussão geral do Tema n. 72, estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal – STF, bem como, das demais medidas necessárias para viabilizar a compensação destes perante da RFB – Receita Federal do Brasil.

6.8 – Das Visitas Técnicas.
6.8.1 - Os proponentes interessados na prestação dos serviços deverão realizar visita de vistoria junto a Entidade Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira/SC, e obter para si, às suas expensas, sua responsabilidade e todas as informações e verificações que possam ser necessárias para a preparação de suas propostas, não podendo as proponentes, em hipótese alguma, propor modificações nos prazos, valores ou condições estipuladas, alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício, sob a influência de dados e/ou informações sobre o serviço que deverá ser executado. A proponente deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento e que aceitará todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na prestação dos serviços, sua responsabilidade e risco. Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 4.968/2011 da Segunda Câmara, assim se manifestou:

“A visita de vistoria tem por objetivo dar à Entidade a certeza e a comprovação de que todos os licitantes conhecem integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que suas propostas de preços possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos bens licitados, resguardando a Entidade de possíveis inexecuções contratuais”.

6.8.2 - As visitas técnicas deverão ser previamente agendadas junto a Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, atestadas pelo seu responsável ou delegada por ele, e realizadas até a data limite do certame.

7 – DA FIXAÇÃO DOS VALORES MÁXIMOS: Valores Coletados nos certames licitatórios de outros Municípios:

	Itens
	Descrição do serviço
	Base de valores coletados em procedimentos licitatórios de diversos Municípios de Santa Catarina
	Valor Máximo

	01
	Serviços técnicos especializados de Treinamento, Consultoria e Assessoria aplicadas ao setor público, abrangendo capacitação contínua através da transferência de conhecimentos, acompanhamento e orientação às áreas: Contábil,  Financeira, Planejamento, Tributária, Econômico/Fiscal, de Atos Normativos e Contraditórios ao TCE/SC, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas
	Iporã do

Oeste

Tomada

Preços

004/2021

6.300,00
08 horas/mês

04 horas semanais duas vezes ao mês

6.300/8 * 32

25.200,00
	Riqueza

Tomada

Preços

004/2021

4.200,00
08 horas/mês

04 horas semanais duas vezes ao mês

4.200/8 * 32

16.800,00
	Caibi
Pregão
020/2022
6.500,00
16 horas/mês

04 horas semanais

6.500/16 * 32

13.000,00
	Mondaí
Tomada

Preços

001/2021

9.500,00
32 horas/mês

08 horas semanais

9.500,00
	Tunápolis

Tomada

Preços

001/2021

6.000,00
16 horas/mês

04 horas semanais

6.000/16 * 32

12.000,00
	Avaliação

dos valores

Preço máximo

sugerido

6.500,00

	02
	Serviços técnicos especializados de Treinamento, Consultoria e Assessoria aplicadas ao setor público, abrangendo capacitação contínua através da transferência de conhecimentos, acompanhamento e orientação às áreas: Recursos Humanos, eSocial e Previdenciária, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas
	
	
	
	
	
	Avaliação

dos valores

Preço máximo

sugerido

3.000,00


8 – MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Tomada de Preços para Compras e Serviços, do tipo Menor Preço, tendo como forma de julgamento o menor valor Global. 

9 – PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses a contar da assinatura, prorrogáveis nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 

10 – INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços estarão condicionados à emissão da respectiva ordem de serviço.

11 – DO ORÇAMENTO: As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do seguinte recurso do orçamento do Município de Dionísio Cerqueira para o exercício de 2022: 

· Entidade: 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

· Órgão: 02 – GABINETE DO PREFEITO

· Unidade: 05 – Assessoria de Gestão Administrativa 

· Proj./Ativ.: 2.006 – Assessoria de Gestão Administrativa

· Fonte de Recursos: 0000 – Recursos Ordinários – Livres

· Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.0000 – Aplicações Diretas – Cof. Red.: 14

12 – DEMAIS ESPECIFICAÇÕES: As contidas no Termo de Referência, que deverá constituir parte integrante e indissociável da Tomada de Preços e servem de instrumento para detalhar as condições gerais sobre as quais a Secretaria da Administração e Fazenda do Município resolveu promover a contratação dos serviços que menciona.
Dionísio Cerqueira (SC), 25 de abril de 2022.
XXXXX
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

